
 
 

 

AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.458.599 - CE (2014/0136834-3)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL  - 

PR000000O
AGRAVADO  : JOSÉ QUINTÃO DE OLIVEIRA 
ADVOGADO : DRÁUZIO CORTEZ LINHARES E OUTRO(S) - CE016424 

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. TRIBUTÁRIO. 
CONTRIBUIÇÃO DESTINADA AO SALÁRIO-EDUCAÇÃO. EMPREGADOR 
RURAL PESSOA FÍSICA. INEXIGIBILIDADE. RECURSO REPRESENTATIVO DE 
CONTROVÉRSIA: RESP 1.162.307/RJ, REL. MIN. LUIZ FUX, DJE 3.12.10. 
RECURSO ESPECIAL DA FAZENDA NACIONAL A QUE SE NEGA 
PROVIMENTO. 

1.   É pacífico o entendimento nesta Corte Superior de que a 
contribuição para o salário-educação tem como sujeito passivo as empresas, 
sendo assim entendidas as firmas individuais ou sociedades que assumam o 
risco de atividade econômica, urbana ou rural, com fins lucrativos ou não, em 
consonância com o art. 15 da Lei 9.424/1996, regulamentado pelo Decreto 
3.142/1999.

2.   Agravo Interno da FAZENDA NACIONAL a que se nega 
provimento.
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ACÓRDÃO 

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da 
Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e das 
notas taquigráficas a seguir,  por unanimidade, negar provimento ao Agravo 
Interno, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Benedito 
Gonçalves, Sérgio Kukina e Regina Helena Costa (Presidente) votaram com o Sr. 
Ministro Relator. 

Impedido o Sr. Ministro Gurgel de Faria. 
 
Brasília/DF, 05 de abril de 2018 (Data do Julgamento).

NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

MINISTRO RELATOR
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.458.599 - CE (2014/0136834-3)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL  - 

PR000000O
AGRAVADO  : JOSÉ QUINTÃO DE OLIVEIRA 
ADVOGADO : DRÁUZIO CORTEZ LINHARES E OUTRO(S) - CE016424 

RELATÓRIO

1.   Trata-se de Agravo Interno no Recurso Especial interposto 

pela FAZENDA NACIONAL contra decisão monocrática de minha lavra proferida 

com a seguinte ementa:

RECURSO ESPECIAL. CONTRIBUIÇÃO DESTINADA AO 

SALÁRIO-EDUCAÇÃO. EMPREGADOR RURAL PESSOA FÍSICA. 

INEXIGIBILIDADE. RECURSO ESPECIAL A QUE SE NEGA 

SEGUIMENTO. 

2.   A parte agravante afirma que o produtor rural pessoa física 

equipara-se à figura da empresa de modo a legitimar a contribuição do 

salário-educação.

3.   O Agravo Interno interposto não foi impugnado.

4.   É o relatório.
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.458.599 - CE (2014/0136834-3)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL  - 

PR000000O
AGRAVADO  : JOSÉ QUINTÃO DE OLIVEIRA 
ADVOGADO : DRÁUZIO CORTEZ LINHARES E OUTRO(S) - CE016424 

VOTO

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. TRIBUTÁRIO. 

CONTRIBUIÇÃO DESTINADA AO SALÁRIO-EDUCAÇÃO. 

EMPREGADOR RURAL PESSOA FÍSICA. INEXIGIBILIDADE. 

RECURSO REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA: RESP 

1.162.307/RJ, REL. MIN. LUIZ FUX, DJE 3.12.10. RECURSO 

ESPECIAL DA FAZENDA NACIONAL A QUE SE NEGA 

PROVIMENTO. 

1.   É pacífico o entendimento nesta Corte Superior de 

que a contribuição para o salário-educação tem como sujeito passivo 

as empresas, sendo assim entendidas as firmas individuais ou 

sociedades que assumam o risco de atividade econômica, urbana ou 

rural, com fins lucrativos ou não, em consonância com o art. 15 da Lei 

9.424/1996, regulamentado pelo Decreto 3.142/1999.

2.   Agravo Interno da FAZENDA NACIONAL a que se 

nega provimento.

1.   É pacífico o entendimento nesta Corte Superior de que a 

contribuição para o salário-educação tem como sujeito passivo as empresas, 

sendo assim entendidas as firmas individuais ou sociedades que assumam o 

risco de atividade econômica, urbana ou rural, com fins lucrativos ou não, em 

consonância com o art. 15 da Lei 9.424/1996, regulamentado pelo Decreto 

3.142/1999, sucedido pelo Decreto 6.003/2006. Tal orientação se consolidou no 

julgamento do REsp. 1.162.307/RJ, de relatoria do ilustre Ministro LUIZ FUX, DJe 

3.12.210, submetido ao rito dos recursos repetitivos, previsto no art. 543-C do 

CPC. Veja-se a ementa do julgado:

PROCESSO CIVIL E TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL 

REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA. ART. 543-C, DO CPC. 
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CONTRIBUIÇÃO PARA O SALÁRIO-EDUCAÇÃO. RECEPÇÃO, PELA 

CARTA DE 1988, DA LEGISLAÇÃO REGULADORA DA MATÉRIA 

(DECRETO 1.422/75). SUJEITO PASSIVO. CONCEITO AMPLO DE 

EMPRESA. 

1.   A contribuição para o salário-educação tem como 

sujeito passivo as empresas, assim entendidas as firmas individuais ou 

sociedades que assumam o risco de atividade econômica, urbana ou 

rural, com fins lucrativos ou não, em consonância com o art. 15 da Lei 

9.424/96, regulamentado pelo Decreto 3.142/99, sucedido pelo 

Decreto 6.003/2006. (Precedentes: REsp. 272.671/ES, Rel. Ministro 

HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 21/02/2008, 

DJe 04/03/2009; REsp 842.781/RS, Rel. Ministra DENISE ARRUDA, 

PRIMEIRA TURMA, julgado em 13.11.2007, DJ 10.12.2007; REsp 

711.166/PR, Rel. Ministra ELIANA CALMON, SEGUNDA TURMA, 

julgado em 4.4.2006, DJ 16.5.2006) 

2.   O salário-educação, anteriormente à Constituição da 

República de 1988, era regulado pelo Decreto-Lei 1.422/1975, que, 

no tocante à sujeição passiva, acenou para um conceito amplo de 

empresa, ao estabelecer que: Art. 1o. (...) § 5o - Entende-se por 

empresa para os fins deste decreto-lei, o empregador como tal 

definido na Consolidação das Leis do Trabalho, e no artigo 4o da Lei 

3.807, de 26 de agosto de 1960, com a redação dada pelo art. 1o da 

Lei 5.890, de 8 de junho de 1973, bem como as empresas e demais 

entidades públicas e privadas, vinculadas à previdência social, 

ressalvadas as exceções previstas na legislação específica e excluídos 

os órgãos da administração direta." 

3.   Sob esse enfoque, empresa, para os fins do citado 

Decreto-Lei, encerrava o conceito de empregador, conforme definido 

na Consolidação das Leis do Trabalho e no art. 4o, da Lei 3.807/60, 

verbis: CLT: Art. 2º. Considera-se empregador a empresa, individual 

ou coletiva, que, assumindo os riscos da atividade econômica, admite, 

assalaria e dirige a prestação pessoal de serviço. § 1o. Equiparam-se 

ao empregador, para os efeitos exclusivos da relação de emprego, os 

profissionais liberais, as instituições de beneficência, as associações 

recreativas ou outras instituições sem fins lucrativos, que admitirem 

trabalhadores como empregados. Lei 3.807/60, com a nova redação 

dada pela Lei 5.890/73: Art. 4o. Para os efeitos desta lei, 

considera-se: a) empresa - o empregador, como tal definido na CLT, 

bem como as repartições públicas autárquicas e quaisquer outras 

entidades públicas ou serviços administrados, incorporados ou 
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concedidos pelo Poder Público, em relação aos respectivos servidores 

no regime desta lei.

4.   A Carta Constitucional promulgada em 1988, 

consoante entendimento do STF, recepcionou formal e materialmente 

a legislação anterior, tendo o art. 25 do ADCT revogado tão-somente 

o § 2o, do art. 1o, do citado Decreto-Lei, que autorizava o Poder 

Executivo a fixar e alterar a alíquota, sendo forçoso concluir pela 

subsistência da possibilidade de exigência do salário-educação, nos 

termos da legislação em vigor à época. (Precedente do STF: RE 

290079, Relator(a): Min. ILMAR GALVÃO, Tribunal Pleno, julgado em 

17/10/2001, DJ 04-04-2003) 

5.   Com efeito, a alteração do regime aplicável ao 

salário-educação, implementada pela novel Constituição da República, 

adstringiu-se à atribuição de caráter tributário, para submete-la ao 

princípio da legalidade, mas preservando a mesma estrutura normativa 

insculpida no Decreto-Lei 1.422/75, vale dizer: mesma hipótese de 

incidência, base de cálculo e alíquota. 

6.   Destarte, a Lei 9.424/96, que regulamentou o art. 

212, § 5o, da Carta Magna, ao aludir às empresas como sujeito 

passivo da referida contribuição social, o fez de forma ampla, 

encartando, nesse conceito, a instituição, individual ou coletiva, que, 

assumindo os riscos da atividade econômica, admite, assalaria e dirige 

a prestação pessoal de serviço, bem como qualquer entidade, pública 

ou privada, vinculada à previdência social, com ou sem fins lucrativos, 

ressalvadas as exceções previstas na legislação específica e excluídos 

os órgãos da administração direta (art. 1o, § 5o, do Decreto-Lei 

1.422/75 c/c art. 2o da CLT). 

7.   O Decreto 6.003/2006 (que revogou o Decreto 

3.142/99), regulamentando o art. 15, da Lei 9.424/96, definiu o 

contribuinte do salário-educação com foco no fim social desse instituto 

jurídico, para alcançar toda pessoa jurídica que, desenvolvendo 

atividade econômica, e, por conseguinte, tendo folha de salários ou 

remuneração, a qualquer título, seja vinculada ao Regime Geral de 

Previdência Social: Art. 2o São contribuintes do salário-educação as 

empresas em geral e as entidades públicas e privadas vinculadas ao 

Regime Geral da Previdência Social, entendendo-se como tais, para 

fins desta incidência, qualquer firma individual ou sociedade que 

assuma o risco de atividade econômica, urbana ou rural, com fins 

lucrativos ou não, bem assim a sociedade de economia mista, a 
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empresa pública e demais sociedades instituídas e mantidas pelo 

Poder Público, nos termos do art. 173, § 2o, da Constituição." 

8.   A legislação do salário-educação inclui em sua 

sujeição passiva todas as entidades (privadas ou públicas, ainda que 

sem fins lucrativos ou beneficentes) que admitam trabalhadores como 

empregados ou que simplesmente sejam vinculadas à Previdência 

Social, ainda que não se classifiquem como empresas em sentido 

estrito (comercial, industrial, agropecuária ou de serviços). A exação é 

calculada sobre a folha do salário de contribuição (art. 1o, caput e § 

5o, do DL 1.422/75). (REsp 272.671/ES, Rel. Ministro HERMAN 

BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 21.2.2008, DJe 4.3.2009, 

REPDJe 25.8.2009) 

9.   É constitucional a cobrança da contribuição ao 

salário-educação, seja sob a Carta de 1969, seja sob a Constituição 

Federal de 1988, e no regime da Lei 9424/96. (Súmula 732 do STF) 

10.  In casu, a recorrente é associação desportiva, sem 

fins lucrativos, vinculada à Previdência Social e com folha de 

empregados, encartando-se no conceito amplo de empresa, razão 

pela qual se submete à incidência do salário-educação. 

11.  É que a Lei 9.615/88, que instituiu normas gerais 

sobre desporto e regulou a atuação das entidades que exploram o 

desporto profissional, equiparou essas entidades às sociedades 

empresárias, in verbis: Art. 27. As entidades de prática desportiva 

participantes de competições profissionais e as entidades de 

administração de desporto ou ligas em que se organizarem, 

independentemente da forma jurídica adotada, sujeitam os bens 

particulares de seus dirigentes ao disposto no art. 50 da Lei no 

10.406, de 10 de janeiro de 2002, além das sanções e 

responsabilidades previstas no caput do art. 1.017 da Lei no 10.406, 

de 10 de janeiro de 2002, na hipótese de aplicarem créditos ou bens 

sociais da entidade desportiva em proveito próprio ou de terceiros. § 

13. Para os fins de fiscalização e controle do disposto nesta Lei, as 

atividades profissionais das entidades de prática desportiva, das 

entidades de administração de desporto e das ligas desportivas, 

independentemente da forma jurídica como estas estejam 

constituídas, equiparam-se às das sociedades empresárias, 

notadamente para efeitos tributários, fiscais, previdenciários, 

financeiros, contábeis e administrativos. 
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12.  Recurso especial desprovido. Acórdão submetido ao 

regime do art. 543-C do CPC e da Resolução STJ 08/2008.

2.   No mais, não há qualquer omissão que mereça ser sanada, 

tendo em vista as alegações genéricas formuladas nas razões do Recurso 

Especial.

3.   Diante do exposto, nega-se provimento ao Agravo Interno, 

regularmente interposto pela FAZENDA NACIONAL.

4.   É como voto. 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

 
AgInt  no

Número Registro: 2014/0136834-3 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.458.599 / CE

Números Origem:  00079923420104058100  79923420104058100

PAUTA: 05/04/2018 JULGADO: 05/04/2018

Relator

Exmo. Sr. Ministro  NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

Ministro Impedido
Exmo. Sr. Ministro   :  GURGEL DE FARIA

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra REGINA HELENA COSTA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ANTÔNIO CARLOS FONSECA DA SILVA

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL  - PR000000O
RECORRIDO : JOSÉ QUINTÃO DE OLIVEIRA 
ADVOGADO : DRÁUZIO CORTEZ LINHARES E OUTRO(S) - CE016424 

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Contribuições - Contribuições Sociais - Salário-Educação

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL  - PR000000O
AGRAVADO  : JOSÉ QUINTÃO DE OLIVEIRA 
ADVOGADO : DRÁUZIO CORTEZ LINHARES E OUTRO(S) - CE016424 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina e Regina Helena Costa (Presidente) 
votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Impedido o Sr. Ministro Gurgel de Faria.
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